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Estado do Piauí
Asssvsuete LpcsLanve

GABINETE DO DEPUTADO DR. VINICIUS

PROJETO DE LEIH" 9IO IZOZA

AUTOR/ SIGNATARIO

Dep. Dr. Vinicius (Partido Dos
Trabalhadores-PT)

EMENTA

"Dispõe sobre o Reconhecimcnto de Utilidade

Pública "Associação dos Trabalhadores do

Assentâmento Pâraiso"

o GOVERNADOR Do ESTADO Do PIAUi,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estâdo do Piauí decreta e eu sanciono

â seguinte lei:

Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, em l0 de dezembro de 2024

Dr. Vinicius
Deputado Estadual do PT/PI

Av. Mal. Castelo Branco, S N, Cabral . CEP 64.000-810 . Teresinâ-Pl

Art.l" Fica recoúecida a utilidade pública Associação dos Trabalhadores do

Assetrtamento Paraiso, sociedade civil, sem fins lucrativos, CNPJ 50.936.578/0001-22.

situado na fazenda Paraiso zona rural do Municipio de Barras-Pl CEP 64100-000.

Art. 2' Associação dos Trabalhadores do Assentamento Pârâiso tem finalidades voltadas

para promoção de atividades de apoio à agricultura famiüar, bem como promover

atividades de associação de defesa de direitos socias para a comunidade-

Art. 3" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Estado do Piauí
Assrlr,t gLrrA LTcELATtvA

GABINETE DO DEPUTADO DR. VINICIUS

JUSTIFICATIV,{

Associação dos Tiâbalhâdores do Assentamento Paraiso tem objetivos voltados para

promoção da capacitação nas áreas da cultura, criar e manter programas formativos.

seminários, congressos e eventos relacionados aos objetos da Associação, bem como

promover ações culturais, pedagógicas, atividades de associações de defesa de direitos

sociais, tendo em vista o desenvolvimento humano e a qualidade de vida.

Desde o seu surgimento, a Associaçâo tem participado ativam€nte da vida da

comunidade piauiense, prestândo um serviço relevante e de interesse público, atr,rando

inclusive no Município de sua sede, desempeúando serviços de exposições, cursos.

capaci taçôes, conferências.

Ademais, ressalta-se que a associação está em pleno funcionamento desde 2O2J e em

conformidade com o disposto na Lei Estadual n" 5447 /2005, a qual dispõe sobre o

recoúecimento de utilidade pública no âmbito do Estado do Piaui. como consta em

documentos em anexo.

Ante a inegár,el relevância da matéria, pedimos aos nobres pares apoio para aprovação

da presente propositura.

Dr. Vinicius
Deputado Estadual do PT/PI

Av Mal. Castelo Branco, SN. Cabral I CEP 64.000-810 . Teresina-Pl
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

N ÚM ERO OE INSCRIÇAO

50.s36.578/0001-22
M ATF{Z

COTI,IPROVANTE DE TNSCR|çÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

10t0512023

ASSOCIACAO DOS TRABALHAmRES DO ASSF.ITAM E TO PARAISO

ÍÍÍULO DO ESTABELECIM ENÍO (NOME DE FÀ\TÀ9À)
DEtit ats

cóDtGo E DEscRrÇÃo oa aTMoAoE EcoN Ôrü tcÀ PR|NclFÀr

94.30-8-00 - Atividades de associaçôes de deÍesa dê diÍêitos sociais (tÍspensâda')

ccDlco E DESCRTçÁO OAS AÍMDADES ECONÔM|CAS SECUNDÁRIAS

01.61.0.99 . Atividades de apoio à egricultura não espêcificadas anterioÍmente
47,89-0.0í . Comércio varêiista de suvênires, biiuterias e aÍesanatos (Exspensada')
88.00-6.00 - Serviços de assistência social sem elojamênto

cóDrco E oEscRtçÃo DÁ NA-ruRE2A.lURÍOtCA

399-9 ' Associação PÍivada

FAZ PARAISO
NÚME:RO

s/N
COMPLEMENTO

64.'í00-000 ZONA RURAL BARRAS PI

ENOEREÇOEr€rRÔfICO

RAVtDIRCA@HOTM AtL.COM
TÉIEFONE

{86) 9949.74r0

ENÍE ÊEDÉRAI'VO RÉSPONSÁVEL (EFR)

§ÍUAÇÁO C'.D'§TRÀ!
ATIVA

OÂTÀ OÀ SIÍUAOÀO CÀO'§TRAL
10n5t2n23

ÀroTvo DE stÍuÀÇÀo cADASTRAL

§ÍUAÇÃO ESPECIAT OATA DA SÍIUAÇÁO ÊSPÊCIÁL

0í0d2023.'16:43 âboutUank

fl A dispensa de alvaras e licenças é dircito do enprcendedor que atende aos reguis1ros cor?slanÍes,,a Reso/ução CGSÀ,| n" 51, de í1
de junho de 2019, ou da legislação ptopia encaninhada ao CGSI/í pelos erres fedeíatiws. nào tendo a Receita FecleÍal qualqueÍ
rc sponsa bi I id ade qua nto à s âtividades di spensadas.

Apro\ado pela lnstrução Normati\a RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 05/06/2023 às í6:42:10 (data e hora de BrasÍlia). Página: 1/l

aboJt:dank 111



Àta ria Àssembieia Gerai de Constituição da "Àssociaçâo Dos

Trabalhadorcs Do Asscntamcnto Pai'aíso"

Aos 06 dias do mês de março, do ano de 2023 e no local da reuniào. sito à: Fazenda

Paraíso, n'SiN, CEP: 04. iü0{,00, bairro Zona Rural, em BarraslFl, com o proposito de

constituírcm a: AssociaÇão Dos Trabalhadores Do AsseÍltamcnlo Paraíso. sob a forma

de sociedade ciül sem flrns lucrativos. reuniram-se: Mgria de Glórie Bezerra Ltges,
i;rasiieir-a" divorciado, erapresária, residentc no Cari:riro AssentalnEntú Paraíso, rf S,X,

C--EP: ó410GO00, bairro Zona R.ural, Barrasl?I. portadora do CPF,'I\4F 199.493.913-34,

RC 3ó2.5 I I SSP - Ptl Antotria Alves da §ilva, brasileira, casada, lavrâdora, residente e

do::licillaCa a Ca"'npo ,^.sssníúrneílto Paraiso, n" S'N, CEP: 54100 fi)O, baino Zor:s
Rural, BarraVPI. ponadora do CPF,MF 016.079.053-02. RG l,ó64.648 SSP-PI:
Fernando Cesâr de Carvelbo Lrges. brasileiro. casado, engenheiro mecânico,

residente na Fazenda Paraíso, n" SN. CEP: ó4. !0n-0{x}. bairo Zoaa F.r:rr!. ern

tsarras,?!, Portador do RG n" 490.478 SSPIPI e CPF n" 434.322.124-53: Caio Alves
Lrges, brasllerro, solterÍo, autônomo, Íeslderte na fàzenda Pa.raiso, n" S/N, Ch,I':
64.100-000. bairro 7,ona Rüral. em BarraslPl. Portador do RC no 2.615.169 SSP-PI e

CPF n" 040.óó3.66349; Dauriane Alves da Costa, brasileira, casada, Iavradora,
rcsidenre no Campo Asseni:arncnu Paraiso. n'S,rli, CEP: tÉiíXLGX), tqim: Zona Rurai,
BarraVPl. Portadora do RG N. 2.250.571 SSP-PI e CPF N" 000.893.253-{)-l; Regrna de
Carvalho, brasilcira, soltcira. lawadora, rcsidcnte c domiciliada no Campo
r'tSSC! rár l rÉl rlu t Alarsu, ll Jrrt, Ll-l'- (,.t I UU-r^rV. (,iUIIt, U.lrtra I\Ul <rr, l).Urd"t,r l,
ponadora do CPF/MF M2.812.863-40, RG 3182159 SSP-PI; Natelia Silva dos Ssntos,
brasileira solteira. lawadora, residente e domiciliada no Campo AssentÀmento PaÉiso,
-o e/\t í-L'D' 

^'llíl^ 
níl^ trâi,^ 7^nâ D,,ál Elâ-..Dt -^,a^,{^-^ .l^ /'DI:/\rl:

tM (suvrg

O7U.6I2.A$-9O, RG 4597612 SSP-PI; Ifíaria dor Remédim Crrvalho, bra^sileira.

casada, lavradora residente e domiciliada no Campo Assentamento Paraíso. n" S,N.
('EP: 6a !00-íXt0. bairro Zona R.ural, Bar:asrPl, porradora do CPI'.{vlF 07Q.6!2 061-q0.
RG {5976I2 SSP.PI:

Para coordenar os trabalhos, a Assembleia escolheu, por aclamaçâo, a Senhora Maria
ds Gloriâ Beztrra Lages, quc conviciou a mim. Regina de Ceõalho. para tavrar üsra
ala- Segrridamente se orocedeu à leitura e discussào do estahtto social- o que liri feito
artigo por artigo. O estatuto foi aprovado pelo voto de todas &s pessoas anteriormente
idenriilcadas. i.,io prosseguimento cios trabaihos, a Assembieia - procecieu a eieição tios
primeiros membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, tendo o resulrado sido o seguinte:
para mcmbros da Diretoria: Presidente Maria da Glória Bezerra Lages; Vice

.r-,..., l.- §it..... c- -...,-.... a-.-.t Ír-..-:_,.r rrsrulrr{l rirú.U.tta.ittCr Ua úIaiai si_Lae aai iú \Júadt l\-gtÍa üa LAi_laiÍii. ijiiçiui üs
Finanças Caio Alves Lrges. Para membros efetivos do Conselho Fiscal: Fernendo
Cesar de Canalho Lages e Natalie §ilva dos Santos. Todos os membros do Conselho
c rle Dirctcris já:;s cncon'Jsln Cevid:::ncnte ident:ficgCos nesr.3 ,q.u c cleirut: :s Circ:::-c::
e conselheiros terào como período de maadato dois anos, dz dzta 12fi212}23 a

lli02l2025. Após a elciçâo s tomada a posse de rodos os membros, s Presidcnre da
Mesa declarorr definitivamente consrituídâ a ASSoC!Â.q'Ào t)ôs
TRABALHADORES DO ASSENTAMENTO PARÂI§O, com administraçâo e sede na
crdade de tsarrâs, estado do Piaur, socteria<ie civll sem tins lucratlvos. cnada no abflgo

1



tlo Córiigo Civil Brasileiro, que teú corno objetivo a prcstaçào de qr,ai5qu.t ..rt't*
que possam contribuir para a pratica de aüvidades laborais, na modalidade de

extrBúvismo, reciclagem, ârtesanato e pequeno prdutor rural até 250 hectares:
promor,or a assisÍência sor.:ial; pronrovcr o r,'oluntariado; promover o desenlol',.imtnto
econômico e social e combate à pobreza; prornover a etica, da paz, da cidadania, dos

dircitos humanos. da dernocracia c de outros valores univeÍsais; apoiar c fomeotar as

práticx agricolas: promover e incentivar eventos culturais e desportivns para os

trabalhadoÍes. A Assembleia deliberou, ainda, por unanimidade, fixar em R§
20,00(vinte reais). o valor da contribuição de cada associado pâra o primciro excrcício
social.

C) Estatuto Srrial da Associaçãô lido nâ Àssembleia Ceral de Constiruiçào. segue anexo
a esta Ala. Estando todos cienles de sets caÍgos e firn@s, a presidente enc€rrou a
rcunião agrariccendo rodos Gs prcscntcs c cu, Regina de Carvalho quc seni ilc
Secretária, lavrei esta ata, que lida e achada conforme. vai a-çsinada por lodos os
presentes. Barras-Pl, seis dias de março de dois mil e vinte e três, Maria da Glória
Bezerra lages. Regina de Carvalho. Antonia Alves da Silva, Fernando Cesar de
Canalho Lages, Caio Alves lages, Dauriane Alves da Costa, Natalia Silva dos Santos,
Ir{aria dos Rcmédios Can'alho. Nada mais havendo a trâtâÍ, cu Rcgioa dc Canalho a
sulrscrevi-

Mâriâ dâ
Presidente

Lages

Regina de Canelho
Sccrctário Geral
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-T REPUBLICÂ FEDERÂTWA DÔ BRASIL

BAR&{S . PIÂL]i

CABTORIÔ UNICO DE BARRAS - TJ.Pi

CERTIDÃO

Certiflco G Aou fÉ, gr:e a ÀllA Dâ À3S!XE[EIÀ GEBÀL D

coxsTrTurçÁo pe ASSocIAçÁo Doã lPrtBÀrlEÀDoRE3 DO Àg3Er!ÀxExT
PÀRBÍso, datada de a6/03/2o23, fica regLstrãda no livro competent
iresta Sêrventla/ Livro de Registro dê Pegsoas Jurldleas ao À-17, à
f1s.155 a 15§v, ao 173{, ên d&ta de 10105,12023, fudo confornê const
do ôriginal digitalizada e guê flca arguivada nesta Serventia.
referido é verdadê e dou fé. EmolumeDtos r R$ 20,??; aERUOJUPI:

i.-i'+
^$#+§á
-+J-t-
SF+*.'

.

RIPUBI,ICÀ }'EDE,ITATI}A I}O BRASII.

â

,R o
( Rua Cel ConEB oo r 1 Â Cqrro o

4,15; Sel-os: Rt 0,26i üIJt Êt 1,66; Totâ1 l Rí 26,8+. O prêsente at
só terá vaLidadê com o seloÍ À8S95373 - ofgtr. Coasulte
autênticidade do selo êm @. Eu,
Lirãnê1de ÀraúJo §iIvê, 8§crêveate Àutoriaadâ, dlgitei e

subscrevo,

Barrà§- PI, 10 de naio de 2023.

Lirencidc Àraújo §ilva
Elcrcv€ltê Àutorlzada
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí

DlsTRlBUlÇÃo DE 2" INSTÂNC|A

cERTTDÃo DE DtsrRtButÇÃo neclrtva cívet, cruutNAL E MlLlrAR

No 445863 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍCERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,

criminal e militar, que,

contra o NOME

CAIO ALVES LAGES

E

contra o CPF

04066366309

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2â instância do Estado do Piauí

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDAOE: Brasil
RG: 2.6í5.í09 / SSPDF
ESJAOO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: FRANCISCA ALVES DA COSTA
PAI: LOURIVAL COELHO LAGES
ENDEREÇO: CAMPO ASSENTAMENTO PARAISO
BAIRRO: ZONA RURAL
CEP:64100000
MUNICíPIO: Berrâs - Pl

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicemente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http:/A/vww,tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Codigo Verificador.

Código Verifrcador: ACFA4.02846.D60D4. 3EFA6Emitida em: 2511112024 16:07 .48

ill il I I I il I til I tilt il lilll tilll I ililt I I I ililil il I I lil I t]ilI til

OBSERVAÇÓES:

a) Certidâo expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento N" 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As inÍormações acima sáo de responsabilidade do solicitante da certidáo, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário:
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do PiauÍ, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticaçáo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPUPJe.



PODER JUDICÉRO DO ESTADO DO PIAUí

DlsTRlBUlÇÃO DE 2a INSTÂNCn
cERflDÃo DE DtsrRtButÇÃo Neeanva cível, cRtlvttttAL E MlLlrAR

No 445865 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
criminal e militar, que,

contra o NOME

FERNANDO CESAR DE CARVALHO LAGES

E

contra o CPF

434322',t2453

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDAOE: Brasil
RG: 490.478 / SSPPI
E§TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: GERCI BEZERRA DE CARVALHO LAGES
PAI: LOURIVAL COELHO LAGES
ENDEREçO: CAMPO ASSENTAMENTO PARAISO
BAIRRO: SN
CEP:64100000
MUNICIPIO: Barras - Pl

OBSERVAÇÔES:

â) Certidáo expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento N" 053/2015 da Prêsidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informaçôes acima sáo de responsabilidade do solicitante da certidáo, devendo a titularidade seÍ confeÍida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediçâo,
d) Esta certidão equivalê, para lodos os eÍeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, dêsde quê seguidos os procedimentos de validação e autênticaçáo;
e) Abrange registros no àmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuêm meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.brle-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: 2F310. F 24DD. 05548. 2A336

llr llil r Iilil ilil | I I ililtil I I I ril |lil lil |l tilil I ililil1fiil til

Emitida em: 2511112024 16..11:55



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAU|

DlsrRlBulÇÃo DE 2" INSTÂNCh
cERTTDÃo DE DrsrRtButçÃo Necalve cRIMINAL E MlLlrAR

N'2145857 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME

MARIA DA GLORIA BEZERRA LAGES

E

contra o CPF

í 994939í334

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 362.5íí / SSPPI
ES_TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: GESSI BEZERRA LAGES
PAI: LOURIVAL COELHO LAGES
ENDEREÇO: CAMPO ASSENTAMENTO PARAíSO
BAIRRO: RURAL
CEP:64100000
MUNICIPIO: Barras - PI

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento N" 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informaÉes acima são de responsabilidade do solicitante da cêrtidão, devêndo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por ô0 (sessenta) dies, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidáo equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do PiauÍ, desde que seguidos os procedimentos de validaÉo e autenticâçâo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcâs do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que náo possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistêmâ divêrso do
+TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidáo deverá ser conÍirmada unicâmente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi-jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número dâ Certidão e Código VeriÍicador.

Côdigo Verificador: 5c2D3 . B55DD. 99FD1. EFBcB

]t ilt | iltil | illt I til] il1il l I I ililiil I il | ilr il l r lr |l | ] il |l illl lfl

Emitida em: 2511112024 15..57:54
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251'1112024, 15:32 Consulta Regulândadê do Empregador

CA'.XÂ
. 1:: , r.r:rL:.': !=:iE:tr1-

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS. CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a cAntribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 15/1 1/2024 a 14/ t2/ 2024

CertiÍicação NúmeÍo: 20247 7 L502346O95199799

Informação obtida em 25/L]-/2O24 15:32:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: urww,caixa.gov.br

50.936.578/0001-22

ASSOC DOS TRAB DO ASSENTAMENTO PARAISO

FAZ PARAISO / ZONA RURAL / BARRAS / PI / 641OO.OOO

httpsJ/consulta-cÍf.câixâ.gov.br/consultâcÍf/pâges/consultaEmpregadorjsÍ 111



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita FedêÍal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERÂIS E À OÍUDA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: ASSOCIACAO DOS TRABALHADORES DO ASSENTAMENTO PARAISO
CNPJ: 50.936.578/000í-22

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobÍar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidadê do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere.se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 'l da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfr.gov.br- ou <http:/ /vww.pgfn.gov.bÊ.

certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ol2o14
Emitida às '17:50:11 do dia 221'1112024 <hoÍa e datâ de Brasília>.
Válida até 21 10512025 .

Código de controle da certidão: 738D.O088.7CE4.9631
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTATUTO SOCIAL
DA IA Ão nos L ADORES DO

ENTAMENTO P o'

clrÍTut o t

Da Denomlnaçio, sede Objetivos e Durrç5o.

AÍr. 1". sob a denominagào de AssoclÀcÃo Dos TRABÀLHAD0RES Do
essrxreuElY:tlo Pe8aÍ§q

Fica constituida uma associação civil, fundada nesta data 0ó dc nnrço de 2021, scm fins lucrativos.
que scrá rcgida pclo presentc cstatuto e pela lcgislação pertimnlc, principalmcntc pcla lci 9.79(). dc

23 de maço de 1999 c pelos Arts. 53 a ól da lei 10.,'lO6 dc l0 dc janciro dc 2UJ2 {Código Civil).

Art. 2". À scde da AssociaÇão seÉ à Fazenda Paraíso, no Sôi, CEP: 64.100-000, bairro Zona Rural.
em Barras, estado do Piauí.

Parágrafo único: Íica clcito o Foro da cidade de Barras-Pl.

An. 3'. A Associação terá como objetivo:
I - difundir a pratica de atividades laborais, na modalidade de extrativismo, reciclagern.

artesanato e pequeno produtor rural ate 250 hectares;
lI - prsnover a assistência social;
III - promover o voluntariado;
IV - promover o desenvolümento econômico e social e combate à pobreza;
V - promover a ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de ouuos

valorcs rmiversais;
VI - apoiar e foncntar as priticas agricolas;
VII - promover e incentivar eventos culturais e desportivos para os trabalhadores.

Parágrafo único - para os fins deste artigo, a dedicação ràrs atividades nele prevista configura-se
mediante a execução direta de projetos, prograÍms, planos de ações correlatas, por meio da doaçâo
de recur*os fisicos, humanos e t-rnanceiroe, ou ainda pela prestação de serviços intemediários dc
apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgõos do setor público que atuem em áreas afins
e a entidades d€ direito privado.

Art. 4". A duraçâo da Associação é por tempo indetenninado.

Arl 5". A Associaçâo nâo terá preconceito quanto a cor, religião, nacionalidade ou política
partídária.

CAPíTULO II
Dos Sócios, Categorias de Sócios, Direitos e Penalidarles

An. 6" será admitido como sócio qualquer pessoa fisica que seja socialmente considerada çt»no
idônea. de formação moral e gue tenha como fim o aux
Associação. me/iante proposta abonada por dois associados
An- ? . São criadas as seguintes categorias para os sócios

ílio no íncremerrto dos objetiv e

IZ
e aprovada pela diretoria



I - sócio fundador
II - sócio benemérito
Ill - sócio contribuinte

§ 1". Sera considerado sócio Fundador àquele que assinar a ata de fundaçào do presente Assocraçào
§ 2". Será considerado sócio tlen€mério àquele que for agraciado com o titulo, de caráter
excepcional. em reconhecimenlo aos serviços prestados em prol da Associação, o qual flcará iscnto
de qualquer contribuiçâo.
§ 3". 0 titulo de sócio benemÉrito será conferido pela Diretori4 mediante votação aberta. sempre
rnaioria simples de volos-
§ 4". Sera considerado sócio Cont-ibuin6 àquele que clmprir com os requisitos expressos no caput
do presente artigo e que se comprometa a contribuir com a Associação.
§ 5". Os absolutamente incapazes e os relativâmente incapazes. assim considerados pelos art. 3" c
4o. respeclivamente, da lei 1O,406n0{J.2, poderâo ser admitidos como sócios contribuiutes. dexle que
sob responsabilidade dos pais, tulor, curador ou responúvel legal, nâo pdendo, votar ou sererl
votados nas assembleias.

AÍ. 8". Sâo dircitos sócios, sem disrinção dc categorias:
I - gozar de todos os beneflrçios constantes nestc cstatuto, os quais são pcssoais c

inlransferíveis.
II - comparÊcer, propor e tornar paÍe dos debates nas Assembleias:
III - votar c scr votado parÀ cargos eletivos, ressalvada a hipótcse previstâ no §5" do art.T'.

do prescnte estatuto;
IV - sugcrir modificaçõcs quc julguc bcnéficas para a Associação;
V - usar das instalaçõcs e materiais da Associação, observando os fins a quc ,.,- dcstina;
VI - propor a admissão dc novos sócios.

Parlgrefo único. Somente terão diÍeito a voto nas Assembleias os associados quc estil,er cm dia
com suas obrigações para com a Associaçâo.

An. 9". São dcveres dos assoçiados:
I - cumprir e acatar as decisões de Diretoriâ e do Prcscntc cstatuto
ll - manter o pagamento dc suas contribuiçõcs em dial
III - comparecer às Asscmblcias e acatar suas dccisõcs;
lV - não assumir compromissos matcriais ou morais cm nomc do Associação scm â cxprcssa

autorização da Diretoria;
V - comunicar a Diretoria qualquer akeração que se verificar em sue nome, estado civil.

profissão, resid&rcia e domicilio. eíryrego ou outra alrraçâo gue sua natureza possa interessar ao
Associação;

VI - cooperar para a obtenção dos objetivos tlesra Associação:
Vll - zslar pelos bens móveis da Associaçâo;
VIll - denunciar qualquer irregularidade ou ação degradante à moral c aos prcceitos

increntcs a Associrção.

Arr. l0- Caso os devercs acima nâo sejam cumpídos. há penalidades dc grau lcvc, mctlio c
modcrado.

I - Pç.nalidade leve: resulta em uma advertêncial
II - Penalidade moderada: resulta em duas advertências
III - Penalidade Gravc: resulta em procedimento disciplinar interno. , 

.t- ,oüp §,\"

PanÁgrefo único.A cada quako advenências, uma advcrtência g-u" e g"*a$frS
,/^ÍÍ associado podení ser dcsligado da Associação:

14e&,



I - Â qualquer momanto, por meio de sua vontade, mediante rcquisiçào de demrssào dirigida
ao Conselho Diretor, desde que não esteja em débito com suas obrigaçôesl

II - Por exclusão devidamente analisada pelo Conselho Diretor;
lll - Pela dissolução da AssoçiaÉo;
IV - Pelo seu falecimento.

An. l2- A exclusão mencionada no inciso tl do artigo anterior será decidida pelo Conselho Direror.
apos realizado procedimento disciplinar interno, no qual tenha sido garantidos ao associado-acusado
ou diretor-acusado a ampla defesa e o contraditorio e cuja conclusão demonstre ter ocorrido pelo
menos uma das seguintes hipóteses de exclusão por justa câusa:

I - Praticar atos lesivos à Associação, que @e provocar-lhe Fejuízo moral ou material;
II - Descumprir as normas contidas neste estatuto ou decididas ern Assembleia Ceral ou pelo

Conselho Diretor;
III - Deixar de arcar com as parcelas de contribuição associativa, nos termos previstos pelo

Regulamcnto [nterno e pelos orgãor de deliberação, administração e fiscalizaçâo.
IV - Aprcsentar conduta incornpativel com os objetivos da Associaçào, como pnitica de

atividades criminosas ou ilicitas.

CAPÍTT.JLO tII

Dos Órgãos Diretlvos e de Suas Atribuições;

Da Âsst mblcia Gcr'el

An. l3- A Assembleia Geral é o órgio deliberativo máxímo da Associação. composta por todos os
associados de sua bÀse territoriâl- no gozo de seus direitos estarutários e regimentais.

i- Apreciar e deiiberar as contr§, o oÍçaÍnento e o balançoorienta<io por parecer <io Conseiiro
Fiscal:

lÍ- Apmvar e/ou modificar o presente Eststuto. inclusive instituindo novas instâncias diretiva-s:
Ill- Àrmi* e llelilwar er*rn ore rlrx Árci:- âiratiuru,.

IV-Desfiliar assot'iados e destituir membros dos demais órgãos da Associação,
V- Criar comissôes e grupos de esrudos;
Vl-Apreciar sugestões dos demais órgãos diretivos ou de associados individualmente;
Vll- Estabelecer diretrizes para o processo eleitoral, em caráter complementar ao disposto no

nracentc F ct:rtr rtn

VIll- Dar posse a diÍetoriai
iX- Fixar a contribuiçào dos associatios;
X- Manifestar-se publicamenle sobre probleraas relacionados com os objetivos da APKS:
Xl- Resolver os casos omissos do presente Estatuto.

AÍ. l5- A asscmbleia gcral rcunir-sc-á ordinariamentc a cada ano c cxtraordinariarncntc quandcr se

fizcr rrecu:sário, riuvcndo set sorvoca(ia peia Diretoria tia ÂssocialÍu «ios Tra'uaiiratit.rr çs tio
Asscntamento Paraíso, inclusive a requerimento dos associados, em conformidade com o dispos«r
no An, 6, inciso !'[, do prescnte Estatuto.

Parágrafo único- cm caso dc rcunião solicitada a rcquerimento dos associados. a dircloria tcni urn

,.d4ís^*-
Pr alzu uç ,ô ,rr)tó5 parí L(rrrv{&a-la.

M



Ári. iíF Â Àssçruluicia Ccrai devcrá ser'çontocaria uour, uo rúriruo, 48 hurar dç alar;utriêlcia ç

ampla divulgação da pauta proposa.

AÍ l7-A Assemhleia Geral insmlar-se-á com a presença mininra de l0ol' do nrimero rlc asrrriarl,os
da Associação dos Trabalhadores do Assentamento Paraiso, em primeira convocação, e em segunda.
meia hoia após a prirricira çúrivc,(,4ç;o, no mesrrlri iocal, por ileiiberaçào dir [iaiuiia atr:'ulrrla dus
presentes. devendo as peças de'divulgaçâo mencionar essas particularidades.

AÍr.18- A Ass,embleia Geral deüberani por maioriâ simples dos pr€sentes. Exigir-se-á o voto da
maioria qualificada (dois teÍços) dos associados presentes à Assembleia nos casos de:

r- rvluúlrrLalat u€5s9 Lr.4tUl\r!
Il- Autorizaçâo de âlieração de bens;
lll- \{odificaçào da C:ontribuiçâo menssl dos associados.

Da Diretorie

AÍ.19- A Diretoria é o órgão executivo da Associação dos Trabalhadores do Assentarnento Paraíso
e se compõe de quatro membrc:

I- Presidente:
II- Vice-presidentel
In a-áa;^ ,:--l-

[V- Diretor dc Finanças;

Art.2O- Compcte a Diretoria além ,r"§ atribuiçfus prcvistas a câdâ diÍctor:
l- Cumprir c lazcr cumprir as resoluções da Asscmblcia Geral;
IÍ í-"-*i. - L-* ^,, *i- -.t- t"r-r.r^.

lll- Dar ampla divulgação às resoluçôes da Assembleia Gcral;
iV-Éiaborar R.eiaórios Anuais das atividadcs <ia essociaçào <Íos Trauaihaoores oo

Asscntamento Paraiso, intbrmando os resultados:
V- Dar ampla dinrlgação aos eventos realizados pelâ Associâçào dos Trabalhadores do

4...,rírâmêâi^ Íraa,í"^ ia fmaaáa <a"< rrerhoánc.

Vl- Tomar as medidâs ncccssárías à concessão dos objctivos da Associaçào dos Trabalhadorcs
tio Assenramento Paraiso;

VII- Dcliberar sobrc as demais questõcs previstas nestc Estatuto.

Âí 1l- Á Ffiratnrir ea rprrniá nr,linqriqrncrra a rade trÃr rnecê( ê êytrrÍrrÍlineri.;mcnte

convocada pelo pre§idente ou por três diretores efetivos.

An.22- Compete ao Prtsidente:
l- Representar a Associaçâo dos Trabalhadores do Assentamento Paraiso, em juízo ou tora

,-lele;

ll- Presidir as reuniões da Assembleia Geral e da Diretoria;
ííi- Fratisar os air.rs dc atiminisúação nsccssáriús ao aientlirrrunul das ilrraiidaties ria

Associaçào dos Trabalhadores do Assentamento Paraíso, ressâlvando o quc for cxprcssamcnlc
rescrvado. nestc Estatulo, a outros órgâos;

[V- Admirir e disJrensar o lessoal neee.ssário aos se.rviços rla Ârvriação rkrs Trahalharlorr:s do
AssenÍamento Paraíso, após deliberaçâo de Diretorial

\7- Assiuar euíiurliaíucnts cúlr o Di etor de Firratças, Lirequçs u rj uuirus duuurrrsrrius
financciros cmitidos pela Associação dos Trabalhadores do Assentamento Paraiso;

Vl-Assinar conlratos e convênios cm nome da Associaçfo dos Trabalhado.rgs.. do

4

Paraiso. ouvída a f)irctoria.
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fu i. 2-i- Culrt çt,c iru Vicc-PrcsidclÍç:
I- Substituir o Presidente. em suâs faltas e impediÍnentos;
II- SucedêJo, no caso de vacânciâ;

Art-2+ Comp€te ao Secretririo Geral:
l- Substituir. sem prejuízo,ie surs furições, o Preside[tc e o Vice-pr"esirlcrrlc, nu iitpetiiir rcr rtu

eventual desles:
ll- Auxiliar o presidente em suas tarefas de elaboração e organização de correspondências:
Ill- Secrerariar a Assembleia Geral e a Diretoria:
IV- Elaborar relatório e piano de atividades, de acordo com as deliberações da Diretoria,
v- NclPt,r tsaurt rzau -1C, lEru arr{urvu tá rtSs\x"ravaa{, uv§ r rauallkrurrlls \lu i"ts§çrrlaril(,iiru

Paraiso.

An.25- Ao Diretor de Finanças compete:
l- Administrir as finanças da Associaçào dos Trabalhadores do Assentâmenlo Pâraíso:
íl- i:laborar balancctcs tl:mcsfiãis c bâla[ço airual, aprcscntaiidc-sc a aprcciação tio Cansclho

fiscal;
lll- Assrnar, conjunlamente com o presidcnte, cheques c outros documenÍos linanccrros

emitidos pela Associaçâo dos Trabalhadores do Assentamento Paraiso:
lV- Coordenar, dirigir, executar,intensificar e fiscalizar os trabalhos de apoio administrativos;
\,r Crgan;zar e respofisabihzaí sc pelo fimcionamento das aiividaderi de expüd.is::Ie iiü

Associação dos Trabalhadores do Àsscrrtamgnto Paraiso;
Vl- hazer previsão, compra e controie de es@ue <ie matenal de cxpe<irente;
Vll- Aprcscntar à Dirctoú proposta para aquisição e ou alienação dc bcns:
VIll- Administrar o pessoal de apoio administrativo;
IX . Prcrrncvsr e supen'isicnar a reatização de ccnr'êr:ios cc:n órgàos cu pesscas prcstadoras dc

scrviços ou venda de bens.

Art2G Cada Diretor da Associaçâo dos Trabalhadorqs do Assentamento Paraíso aprcrntaná o seu
plano dc trabalho na prinreira reunião da Direoria. à qual caberá sua aprovação c periódica

4r.27- Ôs mcmbros da ürctoria podcrão reÍ ourras atribuíçõcs, aiém das prcvistas ncsrc i:staruro,
dcsdc que dccididas em rcuuião da Dirctoria.

Âú 1N- FÍÍr rqsn rta imnadimentn ramrrnririn rut rlefiniriwn de rnernt rO d,a DiretOria {4 Á-5,.nri.r,'i^
dos Trabalhadores do Assentamenrc Pâraíso, suas funções serão exercidas. no que couber. por outro
direror, coníorme <ieiiberaçâo romaria em reuniâo <ie Diretoria.

llo Consetno FiscaÍ

AÍL 29- A Associação dos Trabalhadores do Assentamento Paraíso tera um Conselho Fiscal
comoosto oor 02 fdois) membros eleitos em Assembleia Geral. convocada Dara este íim. e na l'orma
deste Estatuto, limitando.se sua competência à fiscalização da gestão financeira e pâtÍimonial.

§ l"- o oarecer do Conselho Fiscal sobre o balanço, previsão orçamentária e suas alteracões deveú
ser submeiida à aprovação de Assembleia Geral convccada para esse fim.
§ ar -. 

-..-.1..... 
-l^. -'...-L-^.. l^ /-----,--lL^ c:^^^l .,..--1 n,, 

^1 
/,1^i,.r,,-..-\ - - \' rrisrrsúau uvr rraçrrrúrv§ ur, \,\rrr.9lrrv \rl, vr tr.rurrr 4rrvr!

§ 3'- o Conselho Fiscal se reunirá no mínimo, uma vez a cada ano, aprcscntan !'nl

\
Assemblera (ieÍal convocada a este tim

4



.,!, r I u§u§§u rrlrrtol a!

AÍl 3{} Os principios que noÍteiam o processo eleitoral da .Associaçào dos Trabalhadores rlo
Assentamento Paraiso sâo a dêm.rcracia inl€ma. o dircio à diveryência e a iguatdade de condições
para os eventuais concorÍentes.

Ân. 3l- Todos os atos atinentes ao processo eleiüoral que nào se revestirem das premissas conlidas
no Arngo antenor. serào nulos de pleno dlrerto.

AÍ. 32- O prcsente Estatuto cuida dos requisitos gerais do Frocesso eleitoral, câbendo à Comissão
Slcitorsl vncncionada no ÀÍt. 3-i a elaborução de ncrnas espccificas complen:cnÍares.

Arr.JJ- A Diretoria <ia Associaçáo dos Trabalhadores do Ássentamento Paraiso sera eieita atraves do
escrutínio direto e secreto, para um mandato de 02 {dois) anos.

^ 
á ?, À " al-i-À-c ",*ãn annrrnnarl." *-I. Frirnrario zla À <cmir^à/\ ,l^,' Trãh{lhãânr " .1..v lJ'L ,1r !rvr r9

.Asscntamento Paraíso, anteccdência máxima de 60 (sesseata) c mínimo de 30 (trinta) dias do
término do man<iato.

Art.35- As inscrições dc candidatos scrào rcalizadas por chapas com todos os cargos prcenchitlos c
rsrrF,r,rê{ na §o.rotoria á. Àcc^aioaia dm Trohalh*lnrr.t dn A ccnnrqmrnt^ pâmi§.r mrái.rnrn

rcqucÍimento assinado por tdos os comporcntcs da chapa, devcndo obngat«rriamentc constar dcslc
rcqucrimcnto à cirapa clcitoral crrmplcu, isro é, com a mcnção rios nomcs quc comporão r«rcios os
cargos da f)irctoria.

.a,n-3& São eleitoÍes todos os as-§ociados da A-ssociação dos Trabalhadores do Assentamcnto Parlis,-r
da basc tcrritorial da mcsma, no gozo de seus diÍeitos.
§ i"-à Comissâo Eiqirorai cabc o escrutínio do pleito e a proolamaçâo tios resdratios.

§ 2o- das dcliberações da Comissão Eleitoral cabeni Íecurso para a Asscmblcia GeÍal.

§ 3' A Comissâo Eleitoral scrá composta por um Diretor da Associação dos Trabalhadorr.'s do
A!§entamento Paraíso e dois associados- todos eleitos em Assemtrlcia Gcral

Â*. 3?- Scrá dr-tiararia ciciia a uirapa quc oi.rtivgr a rrraiur ia dus voior-

Parágrafo único: em caso de empate devená ocorrer nova eleição, onde participarào apenas as
charras inscritas inicialmente,

t.-.-lf llLtJt lr

t as ! uíulçt c§ lrri rrs.

Art- 38-O patrimônio da Associaçâo será composto e mantido por:
I - Bens móveis e imóveis que tenham sido doâdos. trânsfeíidos ou incomorados ou our'

tenham sido por ela adqüridos, provenientes de pessoas fisicas ou juridicas. nacionais ou
iiiitmiicionais, assoüiadÍrs ou nao;

U - Bens e direitos proveoientes das.endas patrimoniais ou das atividades exercidas pela
Associaçàol

I Íl - Contribuições dos associados:
IV - Produtos de feíivais, campalrhas ou ouaos eventos realizados em prol da Associação;

,: 
"""""çõeso§s'dxíliüsgoveinamc:riais 

u*$Js*
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Arr. 39- Àssoeiaçào prxict á ser tiissoivitla. a qualquÉr ielrtpi. uúa vcz sut»iaiaria a in6rssiuilidar'ic
de sua sobrevirência. face à impossibilidade da manutenção de seus objetivos sociais, ou

desvirtuamento de suas l-rralidades estatltárias ou, ainda, por carência de recursos financeiros e

humanos, ôrt noÍ vontade da mairxia des diÍetoÍes eleitr». mediante deliberação de Asse,mhleia

ceral Extraordinária, com a paÍicipação mínima de 50olo (cinquenta por cenlo) mâis I (um) dos

os-sutj ia,.los el'ctivos. rsiidu a apíôraçãu 6nir iiiaioria simples.

An- 40- Em caso de dissolução social da AssociaSo, l'iquidado o passiv.-o, os bens remanescentes,

seràô destinâdos a outra entidade assistencial coagênere indicada por erita, !-om freÍsonalidade

.jurídica comprovada. sede e atividâde preponderante nesta capilal e devidanrente registrada nos

\rr g.r\rl Puur r!u§ l\rlrlPçi(;lriç1.

Parágrafo único: inexistindo esta instituição com estas especiÍicaçôes, a Assembleia Geral deverá
definir tr seu destino.

^ -r I | /--.. ^ .. ^,,,,^..;-^:,. ..-...L- ^ -^- ^..^l:..:^,.,1^ ^-*^ a\-^--:--.,:,. .l . c....:..,1..,1, /-:. lr .l .\c§u 4 í r§t\r\,r.rlrru r!rxro ê §r,r qLrsrrrr!4\ra lurrru \rrÊ,arrrze!
lnreresse P[rblico, nos termos da Lei Federal n" 9.79{,199. o paÍrimônio social eventualnrente
rcmâncscenle após a suâ drssoluçào será doado a rnstihlçâo igualmentc qualrticada por csta lcr.

Parágrafo único: ainda que nào seja dissolvida, se a Associação vier a perder a sua qualificação dc
/\.^-^i--,.â^ ,{- e^^:-r.,,1,, a':, ;l .{-, I-.--^-- Ir.',Ll:^^ ^ ..,.*,^ -..c;-^,.:^! ,1i,,-,,..a..^l ,,..-. .....L . .,:,r..v, éolrasyuv uo uçli t v lJss r.rrràrror srryvrrr r !r quç ll'irrru iiuv
adquirido com rccursos públicos, durantc o periodo em quc pcrsistiu aquela qualificaçào, dcvcú scr
t -anst'cfldo a outra pessoa Juridica. quaiificada nos leÍÍnos da lei, que aprcscntc prctcrcnctalmcnte o
mcsmo ()bick) social.

An. :iJ- As aireraçóes pertinentes às modificaçôes na estrutura da irretoria e às aribuiçocs cios scus
ncntes passarão a viger a panir da eleiçào seguinte à aprovaçâo do presente proicto

h,azln n Àicmctn nn o*tion ânttri^. 
^.Féôht^ 

Fctârttr^ Âhr,,.á ,'h . i-^' a --á;.,{-.i-

8d BarrasiPl, 06 dc março de 2023.
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REPL,BLIC,.\ TEDERÂTI\'À DO BR,\SIL

BÂ.RRÁ§ - PiÂTi
CARTORIO UNTCO DE B.{RRAS . TJ.PI

CER?IDÃO

Certifico ê dou fé, que o 8SfÀfUÍO DÀ à§SOCIÀçÃo D

rnABrr,§ãDoRE§ DO À§AB§TttlraO PÀR"ÀÍS, êatâalo de 06/A3/2023, fLc
registrada no livro competente nesta serventia, tivro de Registro d

Pessoâs Jurí.d1câs no À-17, àc fla.156 a 159, Bê 1?35, en data d

Lo/ü5/2a23. iudo conforme consta do orlgiaal digitallzada e que fic
arquivada nesta servên.!ia. o referido é verdade e dou f
EmolumêDtos: Rl 20,?7; r§§.tdofirPI: R{ 1,r.5; §ê1os: R+ 0,26; üP:
1,66; total": Rt 26,84. O presente ato só teÍá validade com o §eI
à8S95{19 - ÍHXP, 'consultê a autentÍcidade do sel,o ê

. t'iDi. 'i uâ . br /Dôrtalextrà . Eu, , Lirâbeidê Àraújô S j.lv
Escrevente AutorÍzada, digitei e o subscrêvo.

Barras- Pr, 10 de naio de 2023.

lir.nÊidâ ÀraÉjo Sllva
E3crc?c[tê Àutorizada
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